
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2527490 - TO (2023/0416635-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E LESÃO CORPORAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. AFASTAMENTO.RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu 
recurso especial, fundamentado no art. 105, III, "a", da CF/88, 
visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins que confirmou condenação por violação de domicílio e 
lesão corporal no âmbito da violência doméstica.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação 
por violação de domicílio foi baseada exclusivamente em 
elementos colhidos na fase inquisitorial, em violação ao art. 155 
do CPP.
III. Razões de decidir
3. O recurso especial não foi conhecido devido à deficiência na 
fundamentação, incidindo a Súmula 284/STF, pois não houve 
correlação entre o dispositivo legal apontado e a controvérsia 
recursal.
4. A ausência de prequestionamento da tese recursal impede o 
conhecimento do recurso, conforme jurisprudência do STJ.
5. A condenação não se baseou exclusivamente em elementos 
do inquérito policial, mas também em provas colhidas em juízo, 
sob o crivo do contraditório, o que afasta a alegação de violação 
ao art. 155 do CPP.
6. A pretensão de reexame de provas esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ, que impede o recurso especial.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E LESÃO CORPORAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. AFASTAMENTO.RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu 
recurso especial, fundamentado no art. 105, III, "a", da CF/88, 
visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins que confirmou condenação por violação de domicílio e 
lesão corporal no âmbito da violência doméstica.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação 
por violação de domicílio foi baseada exclusivamente em 
elementos colhidos na fase inquisitorial, em violação ao art. 155 
do CPP.
III. Razões de decidir
3. O recurso especial não foi conhecido devido à deficiência na 
fundamentação, incidindo a Súmula 284/STF, pois não houve 
correlação entre o dispositivo legal apontado e a controvérsia 
recursal.
4. A ausência de prequestionamento da tese recursal impede o 
conhecimento do recurso, conforme jurisprudência do STJ.
5. A condenação não se baseou exclusivamente em elementos 
do inquérito policial, mas também em provas colhidas em juízo, 
sob o crivo do contraditório, o que afasta a alegação de violação 
ao art. 155 do CPP.
6. A pretensão de reexame de provas esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ, que impede o recurso especial.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 333-334).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 333-336):

 

Cuida-se de agravo apresentado por LUCAS PEREIRA DOS SANTOS 
contra a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 
CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, assim resumido:

APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E LESÃO 
CORPORAL NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS NO DELITO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS. NÃO ACOLHIMENTO. PALAVRA DA 
VÍTIMA EM CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS COLIGIDAS 
NOS AUTOS.

 

Quanto à controvérsia recursal, alega violação do art. 155 do CPP, no 
que concerne à necessidade de absolvição do recorrente quanto ao 
crime de violação de domicílio, tendo em vista que a condenação foi 
baseada apenas na palavra da vítima, que não foi ouvida em juízo, e 
na palavra de policial que não presenciou os fatos, trazendo a seguinte 
argumentação:

Insurgência constante do presente Recurso Especial é a violação à Lei 
Federal (art. 155, caput do Código de Processo Penal), vez que o E. 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, ratificou sentença penal 
condenatória, baseada apenas na oitiva da vitima em sede policial, 
sem qualquer confirmação em juízo.

[..]

O policial militar, Anicesso de Carvalho Rocha, ouvido como 
testemunha, contextualizou apenas a dinâmica dos fatos narrada pela 
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vítima, em sede de inquérito policial.

Com isso, é nítido por toda a análise do que foi produzido durante o 
processo, que NÃO HOUVE PRODUÇÃO DE PROVAS SUFICENTES 
que justifiquem a presente condenação, tendo em vista que no caso 
em tela a oitiva da vítima ocorreu somente na fase inquisitorial, sem 
confirmação da acusação em juízo, tendo como único testemunho em 
juízo a de um policial militar que chegou ao local dos fatos após o 
ocorrido.

[...]

Assim, constatado que o Juízo de origem utilizou-se unicamente de 
elementos informativos colhidos no inquérito policial para embasar o 
édito condenatório em desfavor do recorrente, e não tendo o Tribunal 
estadual reparado o mencionado vício processual, é imperioso o 
reconhecimento da ofensa ao artigo 155 do Código de Processo 
Penal, bem como aos postulados do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal (fls. 278-282).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Na espécie, quanto à tese de que a condenação se baseou na palavra 
de policial que não presenciou os fatos, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) 
dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) para sustentar a tese 
recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como 
objeto de divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: 
quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar 
sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só, para 
sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter 
genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando 
específico, exigiria a combinação com outros dispositivo legais.

Nesse sentido: "Não há como conhecer do especial em que a parte 
aponta como violado dispositivo legal com conteúdo normativo 
dissociado da tese formulada nas razões recursais, por 
desdobramento da Súmula n. 284 do STF." (REsp 1.932.774/AM, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/8/2021, DJe 30/8/2021). Incidência da Súmula 284/STF.” (AgRg no 
AREsp n. 2.092.396/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

De igual sorte: “Na espécie, a parte recorrente, nas razões do recurso 
especial, não demonstrou de forma clara, direta e particularizada como 
o acórdão recorrido violou os dispositivos de lei federal indicados (arts. 
59 e 67, ambos do CP e art. 40, inciso VI, da Lei n. 11.343/2006), além 
de indicar como supostamente violados dispositivos de lei sem 
correlação com a controvérsia recursal (aplicação da atenuante da 
confissão espontânea) e sem comando normativo específico, exigindo 
a combinação com outros dispositivos legais. Nesse contexto, a 
pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula n. 284/STF, segundo a 
qual não se conhece de recurso quando a deficiência em sua 
fundamentação impede a exata compreensão da controvérsia.” (AgRg 
no AREsp n. 2.092.605/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/6/2022.)

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei 
que teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação 
alegada é somente de seu caput, pois a ofensa aos seus 
desdobramentos também deve ser indicada expressamente.

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, 
relator para o acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, DJe de 30/10/2019; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/5/2019; AgRg 
no REsp n. 1.754.394/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 17/9/2018; AgRg no REsp n. 1.742.399/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 7/5/2019; AgRg 
no AREsp n. 1.979.749/AL, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 3/3/2022; AgRg no AREsp n. 1.785.189/CE, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 24/9/2021; 
AgRg no REsp n. 1.604.092/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 16/10/2020.

Ademais, ainda quanto à alegação acima ventilada, não houve o 
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada 
não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela 
parte recorrente.

Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal 
alega violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve 
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada 
não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela 
parte recorrente no sentido de que a realização de perícia por entidade 
pública somente ser possível quando requerida pela Fazenda Pública, 
pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública. " (AgInt no AREsp 
n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 26/05/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp 965.710/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.

Por fim, o Tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos:

A materialidade e autoria das infrações penais restaram bem 
demonstradas nos autos em relação ao delito de violação de domicilio, 
uma vez que a ausência de oitiva da vítima em sede judicial, não 
implica a vedação do artigo 155, caput, do CPP, uma vez que a 
condenação, ao contrário do que afirma o apelante, não se funda 
exclusivamente em elementos colhidos na fase inquisitorial.

Explico.

Restou comprovado durante a instrução criminal que o apelante, de 
forma livre e consciente, entrou ou permaneceu, clandestina ou 
astuciosamente, ou contra a vontade expressa ou tácita de quem de 
direito, na casa da filha de sua ex-companheira, Nayane Alves Brito.

A materialidade delitiva e os indícios de autoria encontram respaldo 
pelos elementos de informação colhidos no transcorrer do Inquérito 
Policial vinculado e comprovados durante a instrução criminal.

Embora ouvida somente na esfera policial, a vítima detalhou os 
acontecimentos, sendo corroborado pela testemunha Anicesso de 
Carvalho Rocha, policial militar, que informou que no dia dos fatos 
foram acionados de madrugada para atender ocorrência de violência 
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doméstica no Setor Jardim América, constando e enfatizando a prática 
do delito de invasão domiciliar e lesão corporal.

Assim, as provas testemunhais obtidas em juízo corroboraram os 
indícios apurados na fase investigativa, não havendo dúvida sobre a 
responsabilização do apelante, sendo prova suficiente a embasar a 
condenação (fls. 247-0/248, grifo meu).

Nessa linha, segundo o acórdão recorrido a condenação não estaria 
lastreada somente em elementos informativos do inquérito policial.

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”) quanto ao pleito 
absolutório baseado na suposta ausência de provas produzidas sobre 
o crivo do contraditório, uma vez que para dissentir da conclusão do 
Tribunal de origem seria necessária a incursão no conjunto fático-
probatório carreado aos autos.

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.030.511/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3/5/2022; AgRg no AREsp n. 
1.924.674/DF, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 7/4/2022; AgRg 
no AREsp n. 1.773.536/AM, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 17/8/2021.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

 Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – 
CPP. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO LASTREADA EM 
PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO E EM JUÍZO. ABSOLVIÇÃO 
QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. In casu, verifica-se que a condenação encontra-se lastreada em 
elementos de prova colhidos no inquérito policial e em juízo, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, notadamente no depoimento 
de uma das vítimas, das mães e avó das vítimas e no relatório 
psicossocial realizado com uma das crianças. Assim, não há que se 
falar em violação ao art. 155 do CPP. Precedentes.

1.1. Consoante a jurisprudência desta Corte, em crimes de natureza 
sexual, a palavra da vítima possui relevante valor probatório, uma vez 
que nem sempre deixam vestígios e geralmente são praticados sem a 
presença de testemunhas. Precedentes.

1.2. Pleito absolutório que esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.030.511/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3/5/2022)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
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probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.527.490 / TO
Número Registro: 2023/0416635-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016929320228272731 00045864220228272731 00055157520228272731 16929320228272731 
45864220228272731 55157520228272731

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de outubro de 2024
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